LEI N. 1001, DE 26 DE MARÇO DE 2018.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER AUXÍLIO DE BOLSA DE ESTUDOS E INCENTIVOS NO APERFEIÇOAMENTO EM ENSINO DE NÍVEL SUPERIOR (PRIMEIRA GRADUAÇÃO), CURSOS DE ENSINO MÉDIO TÉCNICO PROFISSIONALIZANTES E CURSOS PROFISSIONALIZANTES FORA DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

IVANOR BOING, Prefeito Municipal em Exercício de Vitor Meireles, no uso de suas atribuições legais; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal, a conceder auxílio, na forma de bolsa de estudos, para incentivo no aperfeiçoamento em ensino de nível superior (primeira graduação), cursos de ensino médio técnico profissionalizante e cursos profissionalizantes, mediante os critérios fixados na presente Lei.

Art. 2º - Os interessados em obter o auxílio, deverão realizar “Cadastro de Pedido de Auxílio”, junto à Secretaria de Educação deste município, que avaliará a situação em que se enquadra o pedido.

Art. 3º - Terão direito ao auxílio, os alunos devidamente matriculados:

I - Curso de Ensino Superior (primeira graduação);

II - Cursos profissionalizantes;

III -  Cursos técnico-profissionalizantes;

Parágrafo Único: Os alunos enquadrados nos incisos I e II do presente artigo, somente terão direito ao auxílio, caso retornarem diariamente às suas residências situadas no município de Vitor Meireles.

Art. 4º - Para análise e concessão do auxílio, o interessado deverá apresentar os seguintes documentos:

I - Comprovante de Residência;

II - Cópia de RG e CPF;

III - Comprovante de pagamento da mensalidade;

IV - Atestado de frequência para os que não pagam mensalidade;

V - Apresentar documentação informando a modalidade de frequência (presencial ou semipresencial);

VI - Comprovante de conta corrente para depósito dos valores.

Art. 5º - Para critérios de valores a serem adotados no auxílio, serão levados em consideração os seguintes aspectos:

I - Se o interessado estuda em instituição privada e necessita de transporte para se deslocar fora do município na modalidade presencial;

II -  Se o interessado estuda em instituição privada e necessita de transporte para se deslocar fora do município na modalidade à distância, semipresencial;

III - Se o interessado estuda em instituição privada e necessita de transporte para se deslocar fora do município e for contemplado com FIES;

IV - Se o interessado estuda em instituição gratuita e necessita de transporte para se deslocar fora do município.

Art. 6º - O valor integral para auxílio fica fixado em 35 (trinta e cinco) UFM’s, sendo que o aluno tem direito a 10 (dez) parcelas durante o ano, desde que apresente o comprovante de pagamento ou atestado de frequência até o dia 25 de cada mês, podendo receber retroativamente até no máximo 60 (sessenta) dias.

Art. 7º - Conforme artigo anterior, fica fixado para o auxílio as seguintes proporções:

I - 70% do valor integral estabelecido como auxílio para os alunos enquadrados no inciso II do Art. 5º;

II - 100% do valor integral estabelecido como auxílio para os alunos enquadrados nos incisos I e III do Art. 5º;

III - 50% do valor integral estabelecido como auxílio para os alunos enquadrados no inciso IV do Art. 5º.

Art. 8º - O auxílio será concedido mensalmente, sendo que o seu pagamento será realizado até o dia 10 do mês subsequente ao cursado.

Art. 9º - Para ter direito ao recebimento do auxílio, o interessado deverá comprovar junto à Secretaria de Educação, até o dia 25 de cada mês, o regular enquadramento no art. 5º, sob pena de suspensão do pagamento do auxílio até a efetiva comprovação.

Art. 10 - O aluno contemplado com o auxílio assinará o Termo de Compromisso, após a conferência da documentação, o qual se comprometerá com a veracidade das informações declaradas e com ciência e concordância dos termos deste regulamento. 

Art. 11 - O aluno contemplado, em contrapartida, deverá participar e colaborar com as atividades desenvolvidas pela Prefeitura Municipal, sendo convocado pela Secretaria de Educação.

Parágrafo Único: O aluno que não participar ou colaborar no que se refere o artigo 11, perderá o auxílio no mês subsequente ao da convocação.

Art. 12 – Em caso de omissão ou falsidade nas informações prestadas, o bolsista perderá o direito à bolsa no respectivo ano letivo.

Art. 13 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Vitor Meireles, 26 de março de 2018.

IVANOR BOING

Prefeito Municipal em Exercício

